
 
 

 PROCESSO TC  009552/2017 

ORIGEM SERGIPE ENERGIAS RENOVÁVEIS E GÁS S/A 

ESPÉCIE CONTAS ANUAIS DE EMPRESAS E ENTIDADES 

PÚBLICAS 

INTERESSADOS RAONI LEMOS DA SILVA SANTOS (01/01 A 29/02/2016) 

WELLINGTON DA MOTA PAIXÃO (01/03 A 31/12/2016) 

PROCURADOR EDUARDO SANTOS ROLEMBERG CÔRTES – 

PARECER Nº 734/2021 

RELATOR CARLOS PINNA DE ASSIS 

 

DECISÃO Nº               22417            PLENO 

EMENTA: REGULARIDADE DAS CONTAS 

DA SERGIPE ENERGIAS RENOVÁVEIS E 

GÁS S/A. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016. 

DECISÃO UNÂNIME. 

 

 

RELATÓRIO 

 

Tratam estes autos do Processo TC 009552/2017, de prestação de contas 

anuais do Sergipe Energias Renováveis e Gás S/A, relativa ao exercício de 2016, sob a 

responsabilidade dos senhores Raoni Lemos da Silva Santos (01/01 a 29/02/2016) 

Wellington da Mota Paixão (01/03 a 31/12/2016). 

 

Conforme o Relatório de Contas nº 354/2020, fls. 297/307, expedido pela 5ª 

Coordenadoria de Controle e Inspeção, a prestação de contas em epígrafe foi apresentada 

em 19/05/2017, não sendo possível afirmar se houve o atendimento do prazo previsto no 

parágrafo único do artigo 43 da Lei Complementar nº 205/2011. 
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Considerando os dados apresentados e as análises efetuadas, a 5ª CCI opinou 

pela regularidade com ressalva nas contas prestadas pelos dois gestores, com aplicação 

de multa, prevista no art. 93 da Lei Complementar nº 205/2011 e citação diante do princípio 

da ampla defesa e do contraditório. 

 

Irregularidades apontadas: 

1. Ausência da cópia da Ata da Assembleia Geral Ordinária referente a 

apreciação das contas anuais do exercício de 2016 - subitem 1.3 deste relatório; 

2. Falta de análise da vida útil estimada dos bens do ativo intangível, 

impossibilitando a determinação dos efeitos das despesas de amortização no exercício e 

na amortização acumulada, conforme opinião do auditor independente - subitem 5.10 deste 

relatório.  

 

As práticas contábeis adotadas no Brasil requerem que os ativos intangíveis provenientes de 

direitos oriundos de contrato de concessão sejam amortizados pelo menos entre: 

(i) o prazo da vida útil estimada dos ativos subjacentes ao direito de concessão:  

(ii) ou (ii) o prazo remanescente do contrato de concessão. 

 

 

Ressalta-se que não houve realização de inspeção, no exercício de 2016 e, em 

consulta ao Sistema de Acompanhamento de Processo Eletrônico e-TCE, opção Consulta 

de Processos Julgados Irregulares e Sem Julgamento, realizada no dia 23 de setembro de 

2020, informou que não há registro de processo julgado ilegal ou pendente de julgamento, 

referente aos atos de gestão realizados no exercício de 2016. (ANXRELT – 5CCI – 

113/2020). 

 

Foi emitida citação aos gestores Raoni Lemos da Silva Santos e Wellington da 

Mota Paixão, respectivamente, apenas apresentando defesa, o segundo gestor, e de forma 
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tempestiva. Alegou que a Assembleia Geral Ordinária e o Conselho Fiscal aprovaram o 

Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis sem ressalvas; o entendimento 

da Auditoria Externa em 2016 é minoritário entre as empresas que emitiram pareceres no 

período de 2013 a 2019. 

 

              Em Informação Complementar nº 33/2021, fls. 445/449 5ª CCI afirmou que a 

irregularidade devido à falta de análise da vida útil estimada do ativo intangível da 

concessão, permaneceu e que o Sr Raoni Lemos da Silva Santos não apresentou defesa. 

Quanto ao Sr Wellington da Mota Paixão em sua argumentação de defesa confirmou a 

discórdia e aceitação da não realização de prática contábil obrigatória, por parte da: a) área 

contábil da empresa; b) diretoria executiva; c) conselho fiscal; d) assembleia geral ordinária; 

e) Controladoria Geral do Estado de Sergipe. Quanto à resolução da AGERBA citada, o 

assunto pacificado não se refere ao assunto em questão, amortização.  

 

Diante do exposto, opinou: 

1- Pela Regularidade com Ressalvas, das contas prestadas pelo Sr. Raoni 

Lemos da Silva Santos, referente ao período de 01/01/2016 a 29/02/2016, com base no 

inciso II, do artigo 43 da Lei Complementar nº 205/2011, com aplicação de multa prevista 

no art. 93 da Lei Complementar nº 205/2011; 

2- Pela Regularidade com Ressalvas, das contas prestadas pelo Sr. 

Wellington da Mota Paixão, referente ao período de 01/03/2016 a 31/12/2016, com base no 

inciso II, do artigo 43 da Lei Complementar nº 205/2011 e aplicação de multa prevista no 

artigo 93 da Lei Complementar nº 205/2011, ocasionada pela ocorrência dos incisos II e VIII 

do caput, tendo em vista a apresentação das contas anuais após o prazo previsto no 

parágrafo único do artigo 43 da Lei Complementar nº 205/2011, além da irregularidade 

apontada acima. 
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O Representante do Ministério Público Especial, o douto Procurador Eduardo 

Santos Rolemberg Côrtes, através do Parecer nº 734/2021, acompanhou parcialmente a 

Unidade Técnica em relação ao impasse entre os pareceres de Auditores Externos no 

período de 2013 a 2019, porém discordou, no tocante, a entrega da prestação de contas 

fora do prazo por ter sido entregue após um dia do prazo, além disso, trata-se de fato novo 

não observado pela Unidade Técnica no Relatório Inicial (vício de origem), que serviu de 

base para as alegações de defesa do gestor. 

 

Por fim, concluiu pela REGULARIDADE DAS CONTAS, da SERGIPE 

ENERGIAS RENOVÁVEIS E GÁS S.A - SERGÁS, do exercício de 2016, nos termos do art. 

43, inciso I, da LC nº 205/2011, de responsabilidade dos senhores ROANI LEMOS DA 

SILVA SANTOS e WELLINGTON DA MOTA PAIXÃO, com recomendação para que a 

SERGÁS faça um estudo mais aprofundado sobre a ressalva emitida pela Auditoria Externa 

em seu parecer (subitens 7.1 e 7.3).  

 

É o relatório. 

 

                                 V O T O 

Em detido exame dos autos e diante da manifestação externada pelo 

Parecer Ministerial, VOTO, a REGULARIDADE DAS CONTAS, da SERGIPE ENERGIAS 

RENOVÁVEIS E GÁS S.A - SERGÁS, do exercício de 2016, nos termos do art. 43, inciso 

I, da LC nº 205/2011, eximindo da responsabilidade os senhores ROANI LEMOS DA SILVA 

SANTOS e WELLINGTON DA MOTA PAIXÃO. 

 

É como voto. 
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Isto posto, e 

CONSIDERANDO que o processo se acha devidamente instruído e teve 

tramitação regular; 

CONSIDERANDO as Informações da 5ª Coordenadoria de Controle e 

Inspeção e da Coordenadoria Jurídica; 

CONSIDERANDO o Parecer do douto Representante do Ministério Público 

de Contas junto a este Tribunal; 

CONSIDERANDO o voto do Conselheiro Relator, acolhido pelos demais 

Conselheiros presentes à Sessão, 

DECIDE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 

de suas atribuições constitucionais e legais, em Sessão Virtual Plenária, realizada em 

15/07/2021, através do link https://tinyurl.com/ycvwum3r, por unanimidade de votos, julgar 

VOTO pela REGULARIDADE DAS CONTAS, da SERGIPE ENERGIAS RENOVÁVEIS E 

GÁS S.A - SERGÁS, do exercício de 2016, nos termos do art. 43, inciso I, da LC nº 

205/2011, eximindo da responsabilidade os senhores ROANI LEMOS DA SILVA SANTOS 

e WELLINGTON DA MOTA PAIXÃO. 

 

 

Participaram do Julgamento os Conselheiros Luiz Augusto Carvalho 

Ribeiro (Presidente), Conselheiro Carlos Pinna de Assis (Relator), Conselheiro Carlos 

Alberto Sobral de Souza, Conselheira Susana Maria Fontes Azevedo Freitas, Conselheiro 

Flávio Conceição de Oliveira Neto, Conselheiro Ulices de Andrade Filho e a Conselheira 

Maria Angélica Guimarães Marinho. 

 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
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Sala das Sessões Virtuais, do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, 

Aracaju em, 12 de agosto de 2021. 

 

 

Conselheiro LUIZ AUGUSTO CARVALHO RIBEIRO 
Presidente 

 
Conselheiro CARLOS PINNA DE ASSIS 

Relator 
 

FUI PRESENTE:  
LUIS ALBERTO MENESES 

Procurador-Geral 
 

Arquivo assinado digitalmente por LUIS ALBERTO MENESES:27623416553 em 11/08/2021 18:37:44
Arquivo assinado digitalmente por LUIZ AUGUSTO CARVALHO RIBEIRO:04544358515 em 11/08/2021 16:18:34

Arquivo assinado digitalmente por CARLOS PINNA DE ASSIS:06101038572 em 11/08/2021 10:52:03


